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PROCESSO Nº 2009.001.217972-0 ACUSADO(s): CARLOS EFRAIM CASTELO SUÍSSO DA SILVA ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO No dia 28 de junho do ano de dois mil e onze, nes-ta Cidade do Rio de Janeiro, na Sala de Audiências da AUDITORIA DE JUS-TIÇA MILITAR deste Estado, às 16h30min reuniu-se o Colendo Conselho Permanente de Justiça da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, presidido pela MM. Juíza-Auditora, Dra. Ana Paula Mon-te Figueiredo Pena Barros. Presente o Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Leonar-do Cuña de Souza. Presente o nobre Dr. Defensor Público. Presente o acusado CARLOS EFRAIM CASTE-LO SUÍSSO DA SILVA, denunciado como incurso nas penas do artigo 315 do Código Penal Militar. Em seguida, realizou-se a sessão de julgamento, ten-do esta Juíza-Auditora indagado das partes se havia necessidade da leitura de alguma peça processual, momento no qual nada foi requerido por elas. DADA A PALAVRA AO ILUSTRE DR. PROMOTOR DE JUSTIÇA, EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que reque-ria a condenação do acusado nos termos da denúncia, já que imputa-se a ele o uso de documento falso por ter apresentado um atestado no qual constaria que ele esteve no posto de saúde levando sua mãe para atendimento. O original do documento falso está às fls. 222 dos autos, sendo certo que o médico não assinou tal documento. Ao ser interrogado às fls. 276/279, o acusado reite-rou que sua mãe foi levada por ele ao Posto de Saúde, sendo que teria encon-trado em um quiosque pessoas que seriam médicos e se prontificaram a ajudar o acusado, alegando ele, todavia, não ter conhecimento de que a pessoa que entregou o atestado não seria médico. No inquérito alegou o acusado que ti-nha conhecimento que pessoas estariam vendendo atestado na porta do hospi-tal. Narrou o acusado ainda que a tentativa de atendimento durou cerca de uma hora, na hora do almoço, mas mesmo assim ele faltou o dia todo ao ser-viço, além de não ter avisado à Unidade e depois apresentou a tal declaração dizendo que ele havia comparecido ao Posto de Saúde. O laudo do CCRIM atestou que o documento não foi lavrado pelo Dr. Neves e ouvido em juízo o Dr. PALMÉRIO NEVES também confirmou que a declaração também não foi lavrada por ele. Convém consignar que o CB PM MÁRCIO MON-TEIRO alegou que estava no Posto de Saúde quando o acusado compareceu procurando o rapaz que teria entregue o atestado. Todavia, seu depoimento é falso, já que os fatos aconteceram em 2007 e os jornais apresentados pelo acu-sado datam de 2005, ou seja, o acusado levantou informações sobre a venda de atestado, porém esqueceu de combinar com a testemunha as datas. O fato é que a versão do acusado não se sustenta, estando evidente que ele apresentou um documento falso para justificar sua falta ao serviço. A perícia demonstra que o documento é falso, sendo esse do-cumento completamente atípico, pois atestaria que o acusado esteve no Posto de Saúde. Assim, requer o Ministério Público a condenação do acusado nas penas do artigo 315 do Código Penal Militar, além de argüir desde já a falsidade do depoimento da testemunha CB PM MÁRCIO MONTEIRO. DADA A PALAVRA À DEFESA, EM ALEGA-ÇÕES ORAIS, disse que requeria a absolvição do acusado, tendo em vista que o fato imputado na denúncia não restou demonstrado, sustentando a con-denação com base na total falta de provas, pois o Ministério Público sustenta o fato completamente diverso do que consta na denúncia, restando apenas a absolvição do acusado. Isto porque a imputação é o que vem descrito na denúncia e não se imputa ao acusado uma declaração de comparecimento e não de atendimento. O que se imputa a ele é o uso de documento ideologica-mente falso, já que não há dúvida de que o documento fosse materialmente falso. Mesmo sem ter o ônus da prova o acusado tentou provar sua inocência. Ao ser interrogado, apresentou sua versão e a palavra dele deve ser levada em consideração, inclusive justificando que tentou correr atrás do tal rapaz que teria entregue o documento a ele, tudo devidamente comprovado. Ele fez tudo que estava ao seu alcance para provar sua inocência e não mentiu em juízo. Deve ser ponderada a imputação que está na denún-cia e o que consta é o uso de documento ideologicamente falso, não havendo prova de que o acusado realmente não esteve naquele local, razão pela qual impõe-se sua absolvição. EM RÉPLICA, O MINISTÉRIO PÚBLICO, reiterou suas alegações, requerendo a condenação nos termos da denún-cia, ou seja, no uso de documento falso, que é exatamente daquilo que o acusado se defendeu, estando evidente o dolo necessário, já que tinha conhecimento que fazia uso de documento falso. EM TRÉPLICA, A DEFESA disse que ratificava suas alegações, já que a denúncia é bastante clara e se refere ao conteúdo e não ao fato do documento ser materialmente falso. O militar não está sendo julgado por ter faltado ao serviço sendo o ônus da prova de quem acusa, além disso, as circuns-tâncias do fato induziram o acusado em erro, mas isso não é conduta dolosa e a imputação se baseia apenas em conjecturas. Vistos etc. Relatados e discutidos em plenário. Passamos a decidir: Cuida-se de ação penal proposta pelo membro do Ministério Público Militar em face do acusado CARLOS EFRAIM CASTE-LO SUÍSSO DA SILVA, denunciado como incurso nas penas do artigo 315 do Código Penal Militar. Verifica-se pela prova dos autos, que restou induvi-doso que o acusado fez uso de documento falso com vontade livre e conscien-te, ao apresentar um atestado no qual constaria que ele esteve na Unidade Hospitalar , juntamente com sua mãe para que fosse atendida, tendo plena consciência desta falsidade. O documento original consta nos autos às fls. 222, estando devidamente comprovada a falsidade pelo laudo pericial e demais provas dos autos. Ao ser interrogado em juízo, conforme fls. 276/279, tentou justificar o acusado sua conduta, alegando que sua mãe não estava pas-sando bem e a teria levado ao Pronto Socorro, juntamente com o pai. Conti-nuando com sua versão inverossímil, alegou que o hospital estava cheio e ao comentar com uma pessoa que usava jaleco, que estava de serviço, essa pessoa teria dito que poderia fornecer a declaração de atendimento de um médico, sendo que sequer conhecia tal pessoa. Prosseguiu narrando que a pessoa en-trou no hospital e depois voltou com a declaração, sendo que ficaram no hos-pital por aproximadamente uma hora e sua mãe não chegou a ser atendida. Adite-se que o acusado estava de serviço e apresen-tou tal documento que sabia ser falso, não só pelo seu conteúdo, mas também diante das circunstâncias em que foi adquirido, para justificar sua falta. Ainda tentou alegar que tentou localizar o tal rapaz, porém não conseguiu e que esta-va ´afetado´ pela preocupação com sua mãe. O laudo do CCRIM comprovou que o atestado não foi lavrado pelo médico, Dr. PALMÉRIO NEVES, o que também foi com-provado pelas declarações do mesmo em juízo, por outro lado a testemunha por ele apresentada também não merece credibilidade, uma vez que os fatos aconteceram em 2007 e relatou que teve conhecimento das vendas de atesta-dos posteriormente, sendo que os jornais acostados aos autos datam de 2005. O fato é que a versão do acusado não se sustenta, estando evidente que ele apresentou um documento que sabia ser falso, quer material, quer ideologicamente, diante das circunstâncias em que foi obtido, para justificar sua falta ao serviço. Ao entregar na Unidade documento que sabia ser falso, cometeu o acusado o crime do artigo 315 do Código Penal Militar, ou seja, fez uso de documento falsificado por outrem, sendo certo que trata-se de documento público, na forma do que dispõe o artigo 311 do Código Penal Militar. No que concerne a culpabilidade, podemos dizer ter o acusado agido de forma livre e consciente, inexistindo nos autos quaisquer circunstâncias que o isente de pena ou ainda que exclua sua culpa. À vista do exposto, o Conselho, à unanimidade, se-guindo o voto da MM Juíza-Auditora resolveu CONDENAR o acusado aci-ma nominado, nas penas do artigo 315 do Código Penal Militar. Observadas as diretrizes do artigo 69 e seguintes da norma penal vigente, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social do Réu, a intensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio, atento ainda para o fato de ser primário determino-lhe no mínimo legal a pena-base prevista para a espécie que é de 02 (dois) anos de reclusão, tornando esta definitiva ante a ausência de qualquer outra causa modificadora. Atento ao que preceitua o artigo 61 do Código Penal Militar, observando-se o que dispõe o Código Penal, fixamos como regime de cumprimento da pena o aberto. Considerando preencher o ora condenado os requi-sitos objetivos e subjetivos estabelecidos no artigo 84 do Código Penal Militar e levando-se em conta que o encarceramento do réu em nada contribuiria para a sua ressocialização e muito menos traria qualquer benefício à sociedade e nem à Corporação, resolvemos ao mesmo conceder a SUSPENSÃO CON-DICIONAL DA PENA, pelo período de 03 (três) anos, desde que se sub-meta às condições a serem estabelecidas pelo juízo da execução. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados, atendendo-se ao disposto no artigo 5º, inciso LVII da Carta Magna e ainda, expeçam-se Carta de Guia à VEP. Considerando a pena ora determinada, deixamos de expedir mandado de prisão. Sem custas, na forma do artigo 712 da Lei Processu-al Penal Castrense. Desde já a Defesa manifesta o desejo de recorrer, requerendo vista dos autos para apresentar suas razões, o que foi deferido. Publicado neste ato e intimadas as partes. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Exmo. Senhor Presidente encerrada a sessão 18h10min e para constar, eu _________ Cláudia de Moraes Félix da Silva, o digitei e, lavrei o presente eu, ___________ Rogério Fábregas da Costa - Mat 01/4087, responsável pelo expediente o subscrevo. _____________________________________________________ Ana Paula Monte Figueiredo Pena Barros JUÍZA DE DIREITO AUDITORA MILITAR ____________________________________________________ Maj Carlos Eduardo de Almeida Pimenta JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Silvio Luiz Antonio da Silva JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Celma Ribeiro Jansen JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Viviane Mendes dos Santos Pereira JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Leonardo Cuña de Souza PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR _____________________________________________________ Daniel Lozoya Constant Lopes DEFENSOR PÚBLICO 
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